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Introdução
Sirvo-me da efetiva possibilidade que me foi dada neste artigo para refletir sobre a avaliação psicológica e sua interface com os direitos humanos utilizando minhas vivencias a cerca da Avaliação Psicológica na área da psicologia jurídica especificamente atuando na Infância e Juventude do estado do Tocantins. Anseio por uma avaliação psicológica dentro de uma dimensão social, humanizada, que atende não só uma demanda avaliativa, mas que também contribua na formação de políticas públicas que possam beneficiar a sociedade, no intuito de posicionar os serviços prestados pelo psicólogo condizentes com a realidade vivenciada pelo indivíduo.

Acredito que a psicologia se engrandece através do diálogo com outras ciências, e que nós psicólogos devemos experimentar a sensação de que ao avaliarmos um ser humano estamos limitados não somente a teoria, a técnica ou ao instrumental utilizado, mas também nos limitamos a nós mesmo. 

Avaliação psicológica e direitos humanos

Antes de me dirigir à abrangência do tópico em questão, vou revisar brevemente a conceitualização da avaliação psicológica e dos direitos humanos.  

A avaliação psicológica é uma técnica limitada exclusivamente ao uso do profissional em psicologia e, segundo Prime (2005), “é o processo de busca de informações sobre o funcionamento psicológico das pessoas em situações especificas. O objetivo último desse processo é beneficiar as pessoas envolvidas, promover a saúde e o desenvolvimento psíquico dos indivíduos e, por conseguinte, da sociedade” (p. 19).
O processo de avaliação psicológica consiste basicamente de um conjunto de técnicas investigativas, a saber: entrevista, entrevista semi – estruturada, aplicação de testes psicológicos, observação, intuição e sensibilidade do avaliador, etc., visando descrever e classificar comportamento, onde, de acordo com o resultado da avaliação psicológica, deve-se traçar a intervenção/prognostico que seja condizente com a realidade do indivíduo.
Ao avaliarmos devemos estar sempre atentos à complexidade humana, às técnicas e ao instrumental utilizado, á ética profissional; assim como aponta Pasquali (2001), “é esperado que o psicólogo tenha consciência do seu sistema de valores e os efeitos que estes possam ter na sua prática, no intuito de evitar que valores pessoais possam vir a afetar o relacionamento com o sujeito a ser atendido” (p. 174). 
O psicólogo, no exercício de sua profissão deve atuar de acordo com princípios ético-profissional, no intuito de promover uma intervenção dignamente aplicada ao humano que se estabelece como parte de uma sociedade. Diante desta condição o Código de Ética profissional (2005) se posiciona da seguinte forma: 
I. O psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na promoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade do ser humano, apoiado nos valores que embasam a Declaração Universal dos Direitos Humanos; 

II. O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade de vida das pessoas e das coletividades e contribuirá para a eliminação de quaisquer formas de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão; 

III. O psicólogo atuará com responsabilidade social, analisando crítica e historicamente a realidade política, econômica, social e cultural; 

VI. O psicólogo zelará para que o exercício profissional seja efetuado com dignidade, rejeitando situações em que a Psicologia esteja sendo aviltada; 

VII. O psicólogo considerará as relações de poder nos contextos em que atua e os impactos dessas relações sobre as suas atividades profissionais, posicionando-se de forma crítica e em consonância com os demais princípios deste Código (p. 7).  

Nesse contexto devemos considerar as diferenças culturais, políticas,  sexuais,  sociais, étnicas, religiosas, etc., isto é, a diversidade de possibilidades de expressão do sujeito. Nessa perspectiva, não contemplar as diferenças torna-se uma prática selvagem (essencialista). Dessa forma, no momento em que a psicologia toma o sujeito com uma concepção essencialista, ela nega suas diferenças e o entende, o classifica de acordo com os conceitos teóricos e normas sociais universais e, é assim, também com essa concepção de que ela se integra ao trabalho junto aos Direitos Humanos, aqui já não mais tão humanos (SOUZA E MONTEIRO, 2006)
Ao analisar a declaração universal dos direitos humanos, adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da  Assembléia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948 percebe-se que este documento, em alguns momentos, condiz com o código de ética profissional do psicólogo nos quesitos que dizem respeito a eliminar todo tipo de discriminação, agir no intuito de proporcionar condições mínimas de vida, garantir o exercício dos direitos e das liberdades individuais, etc.. 
Dentro dessa dimensão, como avaliar o indivíduo? Ainda, utilizo o questionamento de Moretzsohn (2006) como reflexão: “Pode um avaliador avaliar, sem restringir direitos e violar a inesgotável capacidade humana de surpreender, superar e avançar para além do ponto onde a referencia da ciência está?”.
Moretzsohn ressalta que, ao avaliarmos estamos nomeando, classificando, excluindo do campo das possibilidades o que não foi possível de ser nomeado, classificado e avaliado com os instrumentos e recursos disponíveis, assim, deixaríamos de fora do campo da nossa percepção a infinita potencialidade criativa da experiência humana (MORETZSOHN, 2005, p. 5).  
Neste contexto a impressão que se dá, e que o processo de avaliação psicológica torna-se invalidado diante da complexidade humana, porém, “é possível sim, fazer desse encontro com a alteridade de um sujeito, que não podemos totalmente conhecer e avaliar, a ocasião de indagar sobre seu lugar e sua ação no espaço público, para além de qualquer inferência científica que o enquadre em perfis de personalidade ou capacidade” (MORETZSOHN, 2005, p. 5).    
A ação ética do profissional psicólogo preconiza o respeito pela dignidade e pelos direitos das pessoas; o cuidado com o bem-estar das pessoas; o zelo pelos dados coletados e pelo modo de armazená-los; o cuidado com o modo como a informação ou os resultados derivados da avaliação serão utilizados (para evitar o mau uso dessas informações); o zelo pela segurança e preservação dos testes (Conselho Federal de Psicologia, 2010). 
Em minhas experiências com a avaliação psicológica, utilizei o método em menores que cumprem medidas socioeducativas, no intuito de avaliar o nível de ansiedade experimentado por esses jovens privados de liberdade. Logo nas primeiras aplicações, percebi que os menores vinham desmotivados, desacreditados e em alguns momentos os mesmos ironizavam a aplicação, dizendo que aquilo não servia para nada, que já tinham passado por diversas avaliações feitas por psicólogos que para eles foram em vão, não viram resultado algum, pelo contrario, se sentiram usados e invadidos.
Refletindo sobre o que vivenciei com esses jovens, percebi que historicamente a avaliação psicológica no contexto em que eles estão inseridos vem contribuindo para uma conduta alienadora, que nada investiga, que não se propõem à ressocialização, e sim, se mantém com uma visão preconcebida e preconceituosa sobre o crime, a violência e as políticas públicas. Acredito que eles devam pensar da seguinte forma: “que psicólogo é esse que vem aqui saber o que eu estou sentindo e depois não faz nada para me ajudar”. 
Dentro desta dimensão cabe ressaltar que esses menores em conflito com a lei são tratados como presos comuns, todos os direitos estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente estão sendo violados principalmente no que diz respeito ao direito a educação, pois como estão cumprindo medida “socioeducativa” o estado deveria estar disponibilizando o ensino formal, dentre outros direitos que aqui não convém mencionar. Esse exemplo demonstra a complexidade em que nós psicólogos estamos imbuídos. Nesse contexto, como avaliar se não temos como tratar? Não temos se quer local apropriado para a aplicação de testes. Para que serve a psicologia então; para causar a falsa sensação de estarem sendo tratados?
Esta dialética nos conduz a refletir a respeito das problemáticas que envolvem valores sociais interpretativos a respeito da atuação do psicólogo, como: o que é um psicólogo? Ou, o que é, e para que serve uma avaliação psicológica?
Acredito que nós psicólogos, ao longo do tempo, assumimos responsabilidades que ainda não tínhamos condições de sustentar, tomamos para a nossa atuação a tarefa de desvendar o comportamento humano, classificá-lo e tratá-lo, e agora a nossa ciência precisa se posicionar diante de outras áreas para responder a questões objetivas que não estão ao nosso alcance teórico devido a complexidade do ser humano subjetivo. 
Temos que reconstruir nossa historia, reconstruir os nossos instrumentos e melhorar a imagem social dos mesmos (FERREIRA, 2005).
Percebe-se de um modo geral que a sociedade e até mesmo alguns profissionais psicólogos tem uma imagem idealizada de que a avaliação psicológica permite ao profissional descobrir coisas que estejam escondidas, definindo desta forma a avaliação psicológica como uma ferramenta de poder nas mãos dos psicólogos. Essa visão é perigosa, pois provoca a falsa impressão de que nós realmente somos capazes de desvendar o outro, enquanto o que a nossa ciência nos possibilita, no campo da avaliação psicológica, é traçar perfis de comportamentos e funcionamentos psicológicos que podem ser modificados de acordo com o meio ou a fase de vida que o avaliado esteja vivenciando. 
Vejo que a avaliação psicológica está imbuída por uma problemática conceitual, necessitando de uma reformulação teórica, assim como do diálogo com outras ciências sociais para através deste viés, consolidar-se como um processo avaliativo essencialmente aplicado ao humano e à sua complexidade. 
Nós psicólogos devemos nos posicionar criticamente diante da nossa intervenção e dos instrumentais disponíveis no mercado atual, atentando para que em nossos gabinetes solitários não cometamos injustiças teorizadas, que possam de forma decisiva mudar a vida dos indivíduos avaliados. 
Devemos ter em mente que a avaliação psicológica feita a partir de um dado instrumento é, antes de tudo, interacional, surge da relação constituída entre nós e nosso paciente, ou cliente (FERREIRA, 2005).
Acredito na possibilidade da atuação do psicólogo avaliador voltar-se para a formação da cidadania e da autonomia de sua clientela, e que os psicólogos possam estar dispostos a modificar a imagem de sua atuação perante a sociedade através de atuações voltadas para a transformação do humano em sociedade, considerando o impacto e a responsabilidade social de sua atuação muitas vezes decisivas na vida do indivíduo, e que a avaliação psicológica quando utilizada como forma de pesquisa contribua para a formação de políticas públicas que modifiquem de forma qualitativa a vida em sociedade.
A avaliação psicológica: seu presente e futuro
Pretendo trabalhar este tópico com duas visões diferentes da avaliação psicológica: uma baseada na interpretação popular da avaliação psicológica e outra baseada na visão científica. 

Atualmente percebe-se que há uma interpretação equivocada da avaliação psicológica pela sociedade em geral (parte dessa visão equivocada partiu da utilização errônea dos instrumentais manuseados pelo psicólogo). Acredita-se, que um teste psicológico dê respostas absolutamente precisas sobre o indivíduo e seu funcionamento, propondo inclusive modelos de comportamentos que garantam o sucesso das pessoas. Ainda, existe outra problemática que deve ser analisada de forma concisa pelo CFP, onde os meios de comunicação estão utilizando esta visão idealizada dos testes psicológicos para iludir as pessoas e consequentemente vender os seus produtos.  
Dentro desta visão equivocada, Alves (2005) ressalta que “os testes são considerados como uma “bola de cristal”, que revela mistérios, que mostra tudo e prevê o futuro. Assim a imprensa procura tornar essa “bola de cristal” acessível ao grande público, porque esse assunto faz vender revistas e jornais”.
Ainda compartilhando das impressões de Alves (2005), a internet e outra fonte inesgotável de testes para os mais diferentes assuntos inventados por pessoas maliciosas e sem qualquer princípio teórico e, além disso, ainda ocorre a divulgação indevida de alguns testes psicológicos legítimos, tornando esses instrumentais inúteis pela divulgação de seu conteúdo (ALVES, 2005, p. 48). 
A imagem social dos testes psicológicos e consequentemente da avaliação psicológica vão de mal a pior, há em geral, uma banalização dos testes psicológicos e nós psicólogos devemos lutar para reverter essa realidade.

Tratando da avaliação psicológica como método científico, acredito que estamos em uma fase de transição, aonde através do amadurecimento da ciência psicológica como profissão no Brasil a avaliação psicológica vem se estabelecendo como método investigativo cada vez mais preciso com a utilização de testes padronizados e validados ao nosso cotidiano social, contudo, não nos limitemos somente aos testes psicológicos, pois há uma gama de instrumentais investigativos que estão sendo manuseado de forma mais adequada pelos psicólogos que tiveram a possibilidade de uma formação acadêmica com um maior rigor teórico e metodológico.

Compartilho as palavras de Ferreira (2005), quando nos diz que:

O maior problema pode ser a avaliação psicologia acabar fechando-se em testes psicológicos feitos sem se considerar, de toda a situação, a questão do diálogo, em que o resultado vem construído na interação, onde se deve respeitar o outro, dando-lhe um papel mais ativo na construção inclusive dessa visão que vai se ter, e possibilitando a ele desenvolver a partir dela (p. 19).
Pasquali (2001) nos lembra que “a redução da avaliação psicológica aos testes psicológicos tem sido um infortuno para o psicólogo e, sobretudo para a sociedade. Tal ocorrência acarretou uma onda gigantesca de críticas contra os testes e, por contaminação, contra todo tipo de avaliação” (p. 16).
 Dentro desta perspectiva Pasquali aponta que a avaliação psicológica deve se constituir num processo integrado, utilizando aquelas técnicas mais apropriadas para diagnosticar o problema de um dado caso, visando alguma intervenção (PASQUALI, 2001, p.17).
Acredito que a problemática da avaliação psicológica lida não apenas com uma formação acadêmica inadequada, mas também, com a precariedade das condições de trabalho do psicólogo que em muitos casos não vê em suas repartições, ambiente favorável ao desenvolvimento humano e profissional, encontram-se desmotivados e desvalorizados vendo suas técnicas caírem em um senso comum pejorativo. 

    Por uma avaliação psicológica de qualidade precisamos primeiro melhorar a formação acadêmica em geral, estimular a participação acadêmica em congressos e encontros de avaliação psicológica, lutar por melhores condições de trabalho, promover o intercambio da psicologia com outras ciências sociais no intuito de promover o diálogo, a formação crítica e a cooperação interdisciplinar, e tentarmos, junto com nosso Conselho, mudar através de eventos, periódicos, campanhas publicitárias etc., a imagem degradante que se encontra os testes psicológicos e, sobretudo a avaliação psicológica no Brasil.   
A avaliação psicológica serve para que e para quem?

Hoje, segundo o Conselho Federal de Psicologia temos meios para avaliar praticamente qualquer construto psicológico, existem medidas para conceitos até mesmo em áreas mais resistentes à avaliação padronizada, como, por exemplo, na psicanálise (TAVARES, 2003 citado por, CFP, 2010).
 O uso da avaliação psicológica pode proporcionar o autoconhecimento do avaliado, atender a uma demanda jurídica ou educacional, como por exemplo, subsidiar a decisão de um magistrado ou possibilitar ao professor entender o nível de dificuldade no aprendizado escolar de determinado aluno que apresenta atraso escolar ou dificuldade de interação interpessoal.
A avaliação psicológica torna-se extremamente valiosa nas mãos de profissionais que estejam preparados técnica e teoricamente, além e claro, de estar atendo ao código de ética profissional. O avaliador precisa estar empatizado com o outro em questão, atentando para que seus julgamentos e valores não interfiram negativamente no resultado da avaliação psicológica. O avaliador deve estar sensível a relação de poder no atendimento ao outro, evitando qualquer atitude que evolva engano ou exploração da pessoa envolvida.
Acredito na possibilidade da avaliação psicológica ser constituída através de métodos que permitam explorar a dimensão do humano dentro de uma perspectiva sócio-histórica e que possa sobretudo contribuir na formação de políticas públicas e leis que beneficiarão a sociedade.
Esta visão atualmente e encarada como um dos grandes desafios para a área de avaliação psicológica, segundo o CFP (2010):

Certamente, as respostas a esse desafio deverão advir de estudos realizados tanto no interior da área da Psicologia, por meio de fóruns de entidades e universidades, como de debates propostos por interlocutores de outras profissões. Seus resultados, contudo, permitirão a superação das dificuldades sobre o que hoje definimos por teste psicológico e o consequente aprimoramento dos procedimentos de avaliação dos testes. 

Considerações Finais

O objetivo da avaliação psicológica deve centrar-se no indivíduo examinado e não exclusivamente em torno do instrumental utilizado pelo psicólogo. Em sua atuação o psicólogo avaliador deve buscar compreender o meio social no qual está inserido o avaliado, controlar as variáveis no momento da aplicação dos testes ou outros instrumentais, assim como se auto avaliar perante o cliente, pois o processo de avaliação psicológica é antes de tudo interacional. 
A avaliação psicológica esta passando por um processo de transformação e reflexão, onde são necessários trabalhos voltados para a melhoria do ensino em psicologia e da avaliação psicológica em particular. Necessitamos lutar por uma avaliação psicológica humanizada, que esteja preparada para avaliar o indivíduo a partir de sua concepção de mundo e de acordo com as condições sociais que o rodeia. Precisamos trabalhar no intuito de mudar a imagem social atual em que os testes psicológicos sem encontram, como também mudar a imagem da avaliação psicológica diante de outras áreas.  
O psicólogo deve cuidar de esclarecer a sociedade sobre a natureza, o valor e a legitimidade de suas atividades e trabalhar para que o resultado de sua avaliação promova ações que modifiquem de forma qualitativa, as pessoas, as políticas públicas e as suas próprias ferramentas (CFP, 2011).
A formação acadêmica necessita ser revisada e a atuação do psicólogo avaliador deva-se voltar para a formação da cidadania e da autonomia, que os profissionais estejam dispostos a modificar a imagem de sua atuação perante a sociedade através de atuações voltadas para a transformação do humano em sociedade.
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